
ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAUJO

Processo: 0001353-14.2015.8.06.0000 - Conflito de competência
Suscitante: Juiz de Direito da 15ª Vara de Família da Comarca de Fortaleza 
Suscitado: Juiz de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de 
Fortaleza

EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
AÇÃO DE INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA DE TOXICÔMANO C/C OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. PEDIDO DE CUSTEIO DE TRATAMENTO DE SAÚDE POR PARTE DA 
FAZENDA PÚBLICA. INEXISTÊNCIA DE DISCUSSÃO RELATIVA AO ESTADO OU 
À CAPACIDADE DA PESSOA. INCOMPETÊNCIA DA VARA ÚNICA DE FAMÍLIA E 
SUCESSÕES. COMPETÊNCIA DO JUIZO FAZENDÁRIO.
1 - Pretendendo a autora apenas a internação compulsória de sua filha em 

clínica especializada para tratar dependentes de entorpecentes, às custas do 
Município de Fortaleza, e não sendo objeto do pedido qualquer questão 
relativa ao estado ou à capacidade da promovida, refoge o feito à 
competência das varas de família.  

2  Dessa forma, e tendo o caso relação direta com a garantia do direito à saúde, 
deve o processo originário ser apreciado na unidade judiciária competente 
para examinar lides de interesse da Fazenda Pública.   

3  Conflito de competência conhecido e provido, para declarar competente para 
apreciar a ação principal o Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca 
de Fortaleza.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda a 3ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em conhecer do presente conflito de 
competência, para dar-lhe provimento, nos termos do voto do relator.

Fortaleza, 22 de fevereiro de 2016

Antônio Abelardo Benevides Moraes
Presidente do Órgão Julgador

DESEMBARGADOR WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAUJO
Relator
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RELATÓRIO

Cuidam estes autos de conflito negativo de competência, tendo como 
suscitante o MM. Juiz de Direito da 15ª Vara de Família da Comarca de Fortaleza 
e como suscitado o MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública, também 
da Comarca de Fortaleza.

A lide originária (fls. 02/13) é uma ação de obrigação de fazer, c/c 
internação compulsória de toxicômano, movida por Alcivânia Lima da Silva em 
face do Município de Fortaleza e de sua filha Jéssica Lima de Macedo. 

No caso, a autora pede a internação de sua filha em clínica 
especializada no tratamento da drogadição, às expensas do Município de 
Fortaleza.

O feito fora inicialmente distribuído para a 1ª Vara da Fazenda 
Pública da Comarca de Fortaleza. Entretanto, por meio da decisão de fls. 32/34, 
essa unidade judiciária declinou da competência para apreciar o litígio, 
entendendo que a questão em exame envolve, ainda que de modo reflexo, 
matéria afeta ao estado e à capacidade da pessoa, razão pela qual o processo 
deveria ser apreciado por uma vara de família.

Em seguida, os fólios foram redistribuídos à 15ª Vara de Família da 
Comarca de Fortaleza, a qual também declinou da competência para examinar a 
ação (fls. 38/40) e suscitou o presente conflito de competência, entendendo que o 
processo deveria correr em vara especializada nos feitos da Fazenda Pública, em 
vista da presença do Município de Fortaleza no pólo passivo da demanda. 

À fl. 44 proferi despacho, determinando o sobrestamento da ação 
principal e designando o d. Juízo da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de 
Fortaleza para decidir, em caráter provisório, a respeito de eventuais medidas 
urgentes pertinentes ao caso. Determinei, por fim, a dispensa da oitiva dos 
Magistrados conflitantes, por já terem apresentado nos autos suas respectivas 
razões nas peças por meio das quais declinaram a competência para analisar o 
processo originário (fls. 32/34 e 38/40).

Às fls. 49/50, parecer da d. PGJ, pugnando pela remessa dos autos à 
15ª Vara de Família da Comarca de Fortaleza.

É o relatório.
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      VOTO

A questão ora em exame refere-se à definição da unidade judiciária 
competente para examinar um caso que envolve a internação compulsória de uma 
mulher vítima da drogadição e a responsabilidade pelo custeio de seu tratamento.

No caso ora em exame, é evidente a competência das varas 
responsáveis pelos feitos de interesse da Fazenda Pública para conhecer da 
causa.

Com efeito, o que a promovente pede, na exordial da ação originária 
(fls. 02/13), é apenas que a promovida Jéssica Lima de Macedo seja 
compulsoriamente internada para o tratamento de drogas, e que o outro 
demandado, o Município de Fortaleza, arque com os custos dessa internação em 
estabelecimento especializado.

Destaco que a demandante não pleiteia a interdição da demandada 
Jéssica Lima de Macedo nem levanta qualquer outra questão relativa ao estado e 
à capacidade de sua filha.

Logo, o ponto principal da controvérsia é a eventual obrigação de o 
Município de Fortaleza custear o tratamento da senhora Jéssica Lima de Macedo, 
questão que é relativa à garantia do direito à saúde e que interessa diretamente à 
Fazenda Pública, refugindo, portanto, à competência das varas de família. 

Em casos semelhantes, outros tribunais brasileiros decidiram nos 
seguintes termos:

EMENTA: CONFLITO DE COMPETÊNCIA. INTERNAÇÃO 
COMPULSÓRIA DE DEPENDENTE QUÍMICO. DIREITO À SAÚDE. 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA 
VARA DE FAZENDA ESTADUAL E AUTARQUIAS. 
- Por pretender a autora tão somente a internação compulsória de 
sua mãe em clínica especializada para tratar dependentes, não 
sendo objeto do pedido a declaração de incapacidade, interdição, 
nem outro tema concernente à família, e sendo o direito à saúde a 
questão de fundo discutida nos autos de evidente interesse público, 
podendo o Estado ser compelido a fornecer o tratamento de saúde 
adequado à paciente, a competência para processar e julgar o feito 
é do Juízo da Vara de Fazenda Estadual e Autarquias.
(TJMG. Processo: Conflito de Competência 1.0000.13.064966-8/000      
0649668-97.2013.8.13.0000. Relator(a): Des.(a) Duarte de Paula. Órgão 
Julgador: 4ª CÂMARA CÍVEL. Súmula: REJEITARAM O CONFLITO E 
DECLARARAM A COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE. Data de 
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Julgamento: 16/01/2014. Data da publicação da súmula: 22/01/2014)

Conflito de competência. Ação de internação compulsória. Pedido certo 
e individualizado que não compreende a interdição do requerido. 
Causa que não é atraída para a Vara da Família e Sucessões. 
Competência estabelecida em razão da matéria. Inteligência do artigo 37 
do Código Judiciário do Estado. Conflito procedente competência do 
Juízo suscitante.
(TJSP. 0048164-11.2014.8.26.0000. Conflito de competência / Saúde. 
Relator(a): Eros Piceli (Vice Presidente). Comarca: Assis. Órgão julgador: 
Câmara Especial. Data do julgamento: 23/02/2015. Data de registro: 
24/02/2015)  

Conflito Negativo de Competência. Ação de internação compulsória 
objetivando tratamento de drogadição, intentada pelo autor em face de 
seu filho, da Municipalidade de Assis e do Estado de São Paulo. Vara da 
Família e Sucessões e Vara Cível. Demanda que não se enquadra nos 
critérios que determinam a competência da Vara da Família e 
Sucessões, definida no artigo 37, incisos I e II, do Decreto-Lei 
Complementar nº 03/69, do Código Judiciário do Estado de São Paulo. 
Inexistência de discussão sobre o estado ou a capacidade do 
requerido. Competência da Vara Cível. Conflito procedente - 
Competência do Juízo Suscitado.
(TJSP. 0058516-28.2014.8.26.0000. Conflito de competência / Medidas 
de proteção. Relator(a): Ricardo Anafe (Pres. da Seção de Direito 
Público): Comarca: Assis. Órgão julgador: Câmara Especial. Data do 
julgamento: 01/12/2014: Data de registro: 04/12/2014)

Este egrégio Tribunal teve também oportunidade de se manifestar 
sobre o tema e o fez nos seguintes termos:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO 
DE INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. FORO COMPETENTE.  Lei Nº 
10.216/2001. DECRETO LEI Nº 891/38. DESNECESSIDADE DE 
INTERDIÇÃO. AUSÊNCIA DE DISCUSSÃO ACERCA DO ESTADO E 
CAPACIDADE DA PESSOA. CAUSA DE PEDIR RELATIVA AO 
DIREITO À SAÚDE E RESPONSABILIDADE DO ESTADO PARA 
CUSTEAR O TRATAMENTO. COMPETÊNCIA DA VARA CÍVEL PARA 
PROCESSAR E JULGAR O FEITO.
1. Os artigos 6º e 9ª da Lei nº 10.216/01 e 29 do Decreto-Lei nº 891/38 
preveem a possibilidade da internação psiquiátrica compulsória 
determinada pelo Juiz, exigindo, para tanto, apenas que seja realizado 
laudo médico circunstanciado que caracterize os motivos da internação.
2. Destarte, forçoso reconhecer que não há na legislação pertinente 
qualquer dispositivo que indique a necessidade de interdição prévia 
para que seja decretada judicialmente a internação compulsória de 
toxicômano, nem que essa condição implica, inevitavelmente, em 
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incapacidade civil, seja relativa ou absoluta
3. A causa de pedir, portanto, versa sobre o direito à saúde, 
constitucionalmente garantido pelo art. 196 da Constituição Federal de 
1988, motivo pelo qual, inclusive, emerge a responsabilidade estatal para 
tutelar este direito.
4. Segundo o Código de Organização Judiciária do Estado do Ceará e a 
Resolução nº 12/2010 deste Tribunal, como inexiste atribuição privativa 
de outro Juízo na Comarca de Juazeiro do Norte acerca da matéria 
tratada na lide em questão, deve o feito tramitar na 1ª Vara Cível de 
Juazeiro do Norte, consoante a distribuição feita por equidade, na forma 
do art. 252 do CPC, ocorrida após o declínio do Juízo suscitado.
5. Incidente conhecido para declarar o Juízo da 1ª Vara Cível da 
Comarca de Juazeiro do Norte como o competente para processar e 
julgar a Ação de Internação Compulsória.
(Conflito de competência n 0000221-19.2015.8.06.0000. Relator: 
ANTÔNIO PÁDUA SILVA - PORT 1356/2015; Comarca: Juazeiro do 
Norte; Órgão julgador: 8ª Câmara Cível; Data do julgamento: 22/09/2015; 
Data de registro: 22/09/2015)

Com tudo isso, conclui-se que a ação principal deverá efetivamente 
ser apreciada no juízo especializado em matérias de interesse da Fazenda 
Pública.

Em vista do exposto, conheço do presente conflito de competência, 
para dar-lhe provimento, fixando a competência do d. Juízo da 1ª Vara da 
Fazenda Pública da Comarca de Fortaleza para examinar o processo principal.

É como voto.

Fortaleza, 22 de fevereiro de 2016

DESEMBARGADOR WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAUJO

Relator
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